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Senadores não 
têm tempo ainda 
para Comissão 

A Comissão do Distrito Federal no 
Senado não se reuniu ontem, quarta-
feira, dia reservado para que seus 11 
membros encaminhem projetos para 
votação ou simplesmente discutam e 
apresentem soluções para os problemas 
que atualmente afetam a comunicade 
brasiliense. O presidente dessa 
Comissão, senador Lourival Batista 
(PDS-SE) , alega que os trabalhos dos 
parlamentares foram iniciados somente 
na terça-feira e, portanto , "não houve 
tempo , ainda para organizarmos as ses-
sões". 

Quanto à escassez de reuniões 
durante o ano passado — apenas seis 
foram realizadas — , o senador explicou 
que a Comissão poderia realmente ter 
promovido simpósios , encontros e 
outras celebrações, "mas é do conhe-
cimento de todos que o país atravessa 
uma crise econômica muito difícil e, as-
sim sendo é necessário conter os gastos 
extras. Entretanto — lembrou o par-
lamentar — tivemos uma reunião bas-
tante festiva no ano passado , por 
ocasião da visita de alguns senadores 
nigerianos a Brasília". 

O senador Lourival Baptista chkou 
recentemente de Sergipe, onde assumiu 
temporariamente a Secretaria de 
Educação na Capital do estado. Por es-
se motivo, ele afirmou que ainda des-
Conhece os assuntos referentes ao Dis-
trito Federal , que entrarão em pauta no 
decorrer deste semestre. Não soube in-
formar, também, se haverá reunião na 
próxima quarta -feira . 

COMISSÃO 
A Câmara dos Deputados legislou 

para o Distrito Federal até 1967, quan-
do a Comissão era então presidida 
quase sempre por parlamentares do ex-
tinto MDB . Com a reforma da Cons-
tituição , essa atribuição foi transferida 
ao Senado Federal. De acordo com o ar-
tigo 105 da atual Constituição, compete 
à Comissão do Distrito Federal opinar 
sobre as proposições legislativas per-
tinentes a capital federal, sobre o seu 
orçamento anual, a escolha do gover-
nador e dos conselheiros do Tribunal de 
Contas do DF , as contas do gover-
nador, "oferecendo o respectivo projeto 
de resolução", e sobre os pedidos de 
empréstimos, operações ou acordos ex-
ternos. 


